
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.348.411 - RS (2012/0213001-3)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : JORGE AÉCIO FERNANDES DA CRUZ 
ADVOGADO : ODILON MARQUES GARCIA JUNIOR E OUTRO(S)

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. CÔMPUTO DE SERVIÇO. TEMPO LABORADO EM 
CONDIÇÕES ESPECIAIS. AGENTE NOCIVO ELETRICIDADE. CÔMPUTO 
POSTERIOR A 5.5.1997. POSSIBILIDADE.

1. É possível a conversão em comum do tempo de serviço especial prestado com 
exposição ao agente nocivo eletricidade, mesmo que em momento posterior a 5.5.1997, 
ainda que tal agente não conste do rol de atividades do Decreto nº 2.172/97, pois citadas 
listas têm caráter exemplificativo. Precedentes.

2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, 
Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques e Eliana Calmon votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília, 04 de abril de 2013(Data do Julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.348.411 - RS (2012/0213001-3)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : JORGE AÉCIO FERNANDES DA CRUZ 
ADVOGADO : ODILON MARQUES GARCIA JUNIOR E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): O agravo regimental foi 

interposto contra decisão assim ementada:

PREVIDENCIÁRIO. CÔMPUTO DE SERVIÇO. TEMPO LABORADO EM 
CONDIÇÕES ESPECIAIS. AGENTE NOCIVO ELETRICIDADE. CÔMPUTO 
POSTERIOR A 5.5.1997. POSSIBILIDADE.

1. É possível a conversão em comum do tempo de serviço especial prestado com 
exposição ao agente nocivo eletricidade, mesmo que em momento posterior a 5.5.1997, 
ainda que tal agente não conste do rol de atividades do Decreto nº 2.172/97, uma vez que 
citadas listas têm caráter exemplificativo. Precedentes.

2. Recurso especial não provido (e-STJ fl. 462).

O agravante alega ser impossível considerar como especial o tempo de serviço prestado 

posteriormente a 6.3.97, razão pela qual tal período deve ser tido como tempo de serviço comum 

(e-STJ fl. 473).

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.348.411 - RS (2012/0213001-3)
  

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. CÔMPUTO DE SERVIÇO. TEMPO LABORADO EM 
CONDIÇÕES ESPECIAIS. AGENTE NOCIVO ELETRICIDADE. CÔMPUTO 
POSTERIOR A 5.5.1997. POSSIBILIDADE.

1. É possível a conversão em comum do tempo de serviço especial prestado com 
exposição ao agente nocivo eletricidade, mesmo que em momento posterior a 5.5.1997, 
ainda que tal agente não conste do rol de atividades do Decreto nº 2.172/97, pois citadas 
listas têm caráter exemplificativo. Precedentes.

2. Agravo regimental não provido.
  

  VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): O agravante alega ser 

impossível considerar como especial o tempo de serviço prestado posteriormente a 6.3.97, razão pela 

qual tal período deve ser tido como tempo de serviço comum (e-STJ fl. 473). 

A pretensão recursal não merece guarida. Isso porque o aresto recorrido perfilha a mesma 

orientação desta Corte de ser possível a conversão em comum do tempo de serviço especial prestado 

com exposição ao agente nocivo eletricidade, mesmo que em momento posterior a 5.5.1997, ainda que 

tal agente não conste do rol de atividades do Decreto nº 2.172/97, pois citadas listas têm caráter 

exemplificativo. Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL.  APOSENTADORIA. AGENTE NOCIVO 
ELETRICIDADE.CONVERSÃO DO TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. DECRETO 
2.172/97, POSSIBILIDADE. RAZÕES RECURSAIS QUE NÃO IMPUGNARAM TODOS OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada" (Súmula 182/STJ). No caso, o agravante deixou de se insurgir 
contra o fundamento da decisão agravada de incidência da Súmula 7/STJ.

2.  O rol de atividades arroladas no Decreto 2.172/97 é exemplificativo, não existindo 
impedimento em reconhecer como tempo de serviço especial aquele no qual foram realizadas 
atividades exercidas com exposição à fatores de risco, como a eletricidade, mesmo que estas 
atividades não estejam elencadas no decreto regulamentar citado. Precedentes.

3. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça manifestar-se sobre suposta ofensa 
constitucional, ainda que para fins de prequestionamento, sob pena de invasão da competência 
do Supremo Tribunal Federal.

4.  Agravo Regimental  a que se nega provimento. (AgRg no AREsp  87.252/RN, Rel. 
Ministra ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE), 
SEXTA TURMA, DJe 5/12/2012);

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO E 
PROCESSUAL CIVIL. LABOR. ELETRICIDADE. CONDIÇÕES ESPECIAIS. CONVERSÃO EM 
TEMPO COMUM. LIMITAÇÃO DO PERÍODO TRABALHADO. AUSÊNCIA.

1. A teor da jurisprudência consolidada pelo Superior Tribunal de Justiça, o trabalhador 
que tenha exercido suas atividades laborais, em condições especiais, ainda que posteriores a 
maio de 1998, tem direito adquirido à conversão do tempo de serviço, de forma majorada, para fins 
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de aposentadoria. Precedentes.

2. Comprovada a exposição à eletricidade, ainda que tal agente não conste do rol de 
atividades do Decreto n.º 2.172/97, é de ser reconhecida a especialidade do labor, na medida em 
que referida lista é meramente exemplificativa.

3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no REsp 1184322/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, DJe 22/10/2012);

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. TEMPO ESPECIAL. CONVERSÃO. ROL 
EXEMPLIFICATIVO. PRECEDENTES. PERÍODO POSTERIOR À LEI N. 9.711/1998. 
POSSIBILIDADE.

1. É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que os róis contidos nos 
decretos regulamentadores do serviço de caráter especial são meramente exemplificativos, 
cabendo o enquadramento do labor mesmo nos casos não previstos, desde que o recorrente 
demonstre a efetiva exposição a fatores de risco. Precedentes.

2. No julgamento do REsp n. 1.151.363/MG, representativo de controvérsia, esta 
Terceira Seção confirmou o posicionamento de que continua válida a conversão de tempo de 
serviço especial para comum, mesmo após 1998.

3. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1.277.986/AL, Rel. Min. SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 9/11/2011).

Também nessa linha, são as seguintes decisões monocráticas: REsp 1.352.629/SC, Rel. 

Ministro Humberto Martins, DJe de 3.12.2012; REsp 1.354.625/AL, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

DJe de 12.12.2012.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0213001-3 REsp 1.348.411 / RS

Números Origem:  200471000199938  201202130013

PAUTA: 04/04/2013 JULGADO: 04/04/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : JORGE AÉCIO FERNANDES DA CRUZ
ADVOGADO : ODILON MARQUES GARCIA JUNIOR E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : JORGE AÉCIO FERNANDES DA CRUZ
ADVOGADO : ODILON MARQUES GARCIA JUNIOR E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Eliana Calmon votaram com o Sr. Ministro Relator.
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